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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2008
ITR. AREA DE INTERESSE ECOLOGICO. CARACTERIZACAO.

O Parque Estadual Serra do Tabuleiro estd situado em area de interesse
ecoldgico para a protecao dos ecossistemas de que trata o art. 10, §1°, I, “b”,
da Lei n.° 9.393/96.

Comprovada a localizagdo da area de interesse ecoldgico, esta deve ser
excluida da area tributavel do imével.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS

Presidente

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator
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 Exercício: 2008
 ITR. ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. CARACTERIZAÇÃO.
 O Parque Estadual Serra do Tabuleiro está situado em área de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas de que trata o art. 10, §1º, II, �b�, da Lei n.º 9.393/96.
 Comprovada a localização da área de interesse ecológico, esta deve ser excluída da área tributável do imóvel.
 Recurso provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS
 Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
 Relator
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Eduardo de Souza Leão, Heitor de Souza Lima Júnior e Daniel Pereira Artuzo.
 
  Trata-se de recurso voluntário (e-fls. 234/239) interposto em 07 de agosto de 2013 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS) (e-fls. 219/227), do qual o Recorrente teve ciência em 08 de julho de 2013 (e-fl. 231), que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a notificação de lançamento de e-fls. 03/08, lavrada em 19 de dezembro de 2011, em virtude da falta de recolhimento do ITR no exercício de 2008, decorrente da não comprovação da área de interesse ecológico e do valor da terra nua.
O acórdão teve a seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2008
Diligência. Desnecessidade.
Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se o pedido.
Área de Interesse Ecológico - Parque Estadual.
O fato de o imóvel estar localizado dentro do perímetro de parque, por si só, não possibilita a isenção de ITR. Para usufruir do benefício da redução do ITR, é necessária a apresentação, além de Laudo Técnico, do Ato Declaratório Ambiental - ADA protocolizado tempestivamente no Ibama.
Valor da Terra Nua - VTN.
O lançamento que tenha alterado o VTN declarado, utilizando valores de terras constantes do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal - SIPT, nos termos da legislação, é passível de modificação, somente, se na contestação forem oferecidos elementos de convicção, como solicitados na intimação para tal, embasados em Laudo Técnico, elaborado em consonância com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte� (e-fl. 219).
Não se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntário (e-fls. 234/239), pedindo a reforma do acórdão recorrido, para cancelar a parte remanescente do lançamento.
É o relatório.
 Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator
O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Sendo recorrente a questão no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), cumpre tecer alguns breves esclarecimentos antes de adentrar na questão especificamente debatida nestes autos.
De fato, como é cediço, o imposto sobre a propriedade territorial rural, de competência da União, na forma do art. 153, VI, da Constituição, incide nas hipóteses previstas no art. 29 do Código Tributário Nacional, ora trazido à baila, in verbis:
�Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município.�
À guisa do disposto pelo Código Tributário Nacional, a União promulgou a Lei Federal n.º 9.393/96, que, na esteira do estatuído pelo art. 29 do CTN, instituiu, em seu art. 1º, como hipótese de incidência do tributo, a �propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do município�.
Sem adentrar especificamente na discussão a respeito da eventual ampliação do conceito de propriedade albergado pela Constituição Federal pelo disposto nos artigos citados, ao incluírem como fato gerador do ITR o domínio útil e a posse (cum animus domini), tema que não releva na análise do presente recurso, verifica-se que não há qualquer discussão a respeito da incidência do tributo no que toca às áreas de preservação permanente ou de reserva florestal legal.
Com efeito, muito embora em tais áreas a utilização da propriedade deva observar a regulamentação ambiental específica, disso não decorre a consideração de que referida parcela do imóvel estaria fora da hipótese de incidência do ITR. Isto porque, como se sabe, o direito de propriedade, expressamente garantido no inciso XXII do art. 5º da CF, possui limitação constitucional assentada em sua função social (art. 5º, XIII, da CF). Nesse sentido, consoante salienta Gilmar Mendes (et. al.), possui o legislador uma relativa liberdade para conformação do direito de propriedade, devendo preservar, contudo, �o núcleo essencial do direito de propriedade, constituído pela utilidade privada e, fundamentalmente, pelo poder de disposição. A vinculação social da propriedade, que legitima a imposição de restrições, não pode ir ao ponto de colocá-la, única e exclusivamente, a serviço do Estado ou da comunidade.� (MENDES, Gilmar Ferreira (et. al.). Curso de Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 483).
No que atine à regulação ambiental, deste modo, verifica-se que a legislação, muito embora restrinja o uso do imóvel em virtude do interesse na preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, na forma como estabelecido pela Constituição da República, não elimina as faculdades de usar, gozar e dispor do bem, tal como previstas pela legislação cível.
Com fundamento no exposto, não versando os autos sobre a hipótese de não-incidência do tributo, mas, sim, de autêntica isenção ou, como querem alguns, redução da base de cálculo do ITR, dispôs a Lei Federal n.º 9.393/96, em seu art. 10, o seguinte:
�Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
[...]
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior�.
Analisando-se os autos, verifica-se que a controvérsia reside na questão de a área do imóvel objeto da autuação ser ou não de interesse ecológico. Em sendo de interesse ecológico, preencheria os requisitos para fruição da isenção do ITR, tal qual prevista no artigo 10, §1º, inciso II, alínea �b�, acima transcrito.
No tocante à legislação ambiental, importante relembrar que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios legislar sobre a proteção ao meio ambiente (preservação de florestas, conservação da natureza etc.), consoante se depreende da análise conjunta dos artigos 23 e 24 da Constituição Federal:
�Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
...
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
...
�Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
...
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição�.
Com base em tal competência, o Decreto n. 1.260, de 01 de novembro de 1975, criou o Parque Nacional Serra do Tabuleiro, �visando à proteção e à preservação dos mananciais de água, da flora, da fauna, de determinados aspectos geológicos, da paisagem e dos locais apropriados ao lazer e à atração turística� (art. 1º.).
No presente caso, a DRJ reconhece a importância dos parques estaduais mas exige, além de laudo técnico específico, a apresentação do ADA.
Consta dos autos que 81,12% da propriedade do Recorrente está situada no Parque Nacional Serra do Tabuleiro, de que trata o Decreto n. 1.260, de 01 de novembro de 1975, 13,69% na Área de Proteção Permanente do Parque e somente 5,19% fora do parque, conforme mapas e imagens de localização da propriedade rural (e-fl. 98 e e-fls. 134/137), acompanhado de diversos outros documentos como fotos (e-fls. 138/141), pesquisa de mercado e estatística inferencial (e-fls. 167/192), todos elaborados por engenheiro civil perito judicial, nos autos da ação de desapropriação indireta proposta pelo ora Recorrente.
Além disso, há declaração do órgão ambiental corroborando as informações prestadas pelo Recorrente (e-fl. 60).
Assim, entendo que a localização do imóvel comprovada por meio de laudo técnico elaborado por perito judicial, confirmada pelo órgão ambiental competente, supriria a necessidade do ADA.
De qualquer forma, há nos autos cópia do ADA protocolizado em 30 de junho de 2007 (e-fl. 55/56), ou seja, seis meses antes da data do fato gerador, ocorrido em 01 de janeiro de 2008.
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator 
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Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Eduardo de Souza
Ledo, Heitor d¢ Souza Lima JUnior e Daniel Pereira Artuzo.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (e-fls. 234/239) interposto em 07 de agosto de
2013 contra acordao proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Campo Grande (MS) (e-fls. 219/227), do qual o Recorrente teve ciéncia em 08 de julho de
2013 (e-fl. 231), que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a notificagdo de
langamento de e-fls. 03/08, lavrada em 19 de dezembro de 2011, em virtude da falta de
recolhimento do ITR no exercicio de 2008, decorrente da ndo comprovagdo da area de
interesse ecoldgico e do valor da terra nua.

O acordao teve a seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR

Exercicio: 2008
Diligéncia. Desnecessidade.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicg¢do necessarios a
adequada solucdo da lide, indefere-se o pedido.

Area de Interesse Ecologico - Parque Estadual.

O fato de o imdvel estar localizado dentro do perimetro de parque, por si so,
ndo possibilita a isengdo de ITR. Para usufruir do beneficio da reducdo do ITR, é
necessaria a apresentagdo, além de Laudo Técnico, do Ato Declaratério Ambiental -
ADA protocolizado tempestivamente no Ibama.

Valor da Terra Nua - VTN.

O lancamento que tenha alterado o VTN declarado, utilizando valores de
terras constantes do Sistema de Pregos de Terras da Secretaria da Receita Federal -
SIPT, nos termos da legislacdo, ¢ passivel de modificagdo, somente, se na
contestacdo forem oferecidos elementos de convic¢do, como solicitados na
intimagdo para tal, embasados em Laudo Técnico, elaborado em consonéncia com as
normas da Associagao Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Impugnagao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte” (e-fl. 219).

Nao se conformando, o Recorrente interpos recurso voluntario (e-fls.
234/239), pedindo a reforma do acérdao recorrido, para cancelar a parte remanescente do
langcamento.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
Conneco

Sendo recorrente a questdo no ambito deste Conselho Administrativo de
Fecursos Fiscais (CARF), cumpre tecer alguns breves esclarecimentos antes de adentrar na
questao especificamente debatida nestes autos.

De fato, como ¢ cedi¢o, o imposto sobre a propriedade territorial rural, de
competéncia da Unido, na forma do art. 153, VI, da Constituicao, incide nas hipoteses previstas
no art. 29 do Cddigo Tributdrio Nacional, ora trazido a baila, in verbis:

“Art. 29. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a propriedade territorial
rural tem como fato gerador a propriedade, o dominio util ou a posse de imovel por
natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Municipio.”

A guisa do disposto pelo Codigo Tributario Nacional, a Unido promulgou a
Lei Federal n.° 9.393/96, que, na esteira do estatuido pelo art. 29 do CTN, instituiu, em seu art.
1°, como hipdtese de incidéncia do tributo, a “propriedade, o dominio util ou a posse de imovel
por natureza, localizado fora da zona urbana do municipio”.

Sem adentrar especificamente na discussao a respeito da eventual ampliacao
do conceito de propriedade albergado pela Constituigdo Federal pelo disposto nos artigos
citados, ao incluirem como fato gerador do ITR o dominio 1til e a posse (cum animus domini),
tema que nao releva na analise do presente recurso, verifica-se que nao ha qualquer discussdo a
respeito da incidéncia do tributo no que toca as areas de preservagao permanente ou de reserva
florestal legal.

Com efeito, muito embora em tais areas a utilizagdo da propriedade deva
observar a regulamentacdo ambiental especifica, disso ndo decorre a consideragdo de que
referida parcela do imdvel estaria fora da hipdtese de incidéncia do ITR. Isto porque, como se
sabe, o direito de propriedade, expressamente garantido no inciso XXII do art. 5° da CF, possui
limitagdo constitucional assentada em sua fun¢do social (art. 5°, XIII, da CF). Nesse sentido,
consoante salienta Gilmar Mendes (et. al.), possui o legislador uma relativa liberdade para
conformagdo do direito de propriedade, devendo preservar, contudo, “o nucleo essencial do
direito de propriedade, constituido pela utilidade privada e, fundamentalmente, pelo poder de
disposi¢do. A vinculagdo social da propriedade, que legitima a imposi¢do de restrigoes, ndo
pode ir ao ponto de coloca-la, unica e exclusivamente, a servico do Estado ou da
comunidade.” (MENDES, Gilmar Ferreira (et. al.). Curso de Direito Constitucional. 4* ed. Sdo
Paulo: Saraiva, 2009. p. 483).

No que atine a regulacdo ambiental, deste modo, verifica-se que a legislacao,
muito embora restrinja o uso do imovel em virtude do interesse na preservagao do meio
ambiente ecologicamente equilibrado, na forma como estabelecido pela Constituicdo da
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Republica, ndo elimina as faculdades de usar, gozar e dispor do bem, tal como previstas pela
legislagao civel.

Com fundamento no exposto, ndo versando os autos sobre a hipdtese de nao-
incidéncia do iributo, mas, sim, de auténtica isen¢ao ou, como querem alguns, reducao da base
de calculo do 1TK, dispds a Lei Federal n.° 9.393/96, em seu art. 10, o seguinte:

“Art. 10. A apuracdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administragdo tributaria, nos prazos e
condi¢des estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

§ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

II - area tributavel, a area total do imdvel, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na Lei n® 4.771, de
15 de setembro de 1965, com a redagdo dada pela Lei n® 7.803, de 18 de julho de
1989;

b) de interesse ecologico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do o6rgdo competente, federal ou estadual, € que ampliem as restrigdes
de uso previstas na alinea anterior”.

Analisando-se os autos, verifica-se que a controvérsia reside na questao de a
area do imovel objeto da autuagdo ser ou ndo de interesse ecoldgico. Em sendo de interesse
ecoldgico, preencheria os requisitos para fruicao da isengao do ITR, tal qual prevista no artigo
10, §1°, inciso II, alinea “b”, acima transcrito.

No tocante a legislacdo ambiental, importante relembrar que ¢ competéncia
comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios legislar sobre a protecao
ao meio ambiente (preservacdo de florestas, conservacao da natureza etc.), consoante se
depreende da andlise conjunta dos artigos 23 e 24 da Constituicao Federal:

“Art. 23. E competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluigdo em qualquer de suas
formas;

VII - preservar as florestas, a fauna ¢ a flora;

“Art. 24. Compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caga, pesca, fauna, conservacdo da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, prote¢ao do meio ambiente e controle da poluigdo”.
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Com base em tal competéncia, o Decreto n. 1.260, de 01 de novembro de
1975, criou o Parque Nacional Serra do Tabuleiro, “visando a prote¢do e a preservagao dos
mananciais de agua, da flora, da fauna, de determinados aspectos geoldgicos, da paisagem e
dos locais apropriados ao lazer e a atracao turistica” (art. 1°.).

No presente caso, a DRJ reconhece a importancia dos parques estaduais mas
e laudo técnico especifico, a apresentagao do ADA.

exige, além

Consta dos autos que 81,12% da propriedade do Recorrente estd situada no
Parque Nacional Serra do Tabuleiro, de que trata o Decreto n. 1.260, de 01 de novembro de
1975, 13,69% na Area de Prote¢io Permanente do Parque e somente 5,19% fora do parque,
conforme mapas e imagens de localizacdo da propriedade rural (e-fl. 98 e e-fls. 134/137),
acompanhado de diversos outros documentos como fotos (e-fls. 138/141), pesquisa de mercado
e estatistica inferencial (e-fls. 167/192), todos elaborados por engenheiro civil perito judicial,
nos autos da acdo de desapropriacdo indireta proposta pelo ora Recorrente.

Além disso, ha declaragao do 6rgdo ambiental corroborando as informacoes
prestadas pelo Recorrente (e-fl. 60).

Assim, entendo que a localizagdo do imdvel comprovada por meio de laudo
técnico elaborado por perito judicial, confirmada pelo 6érgdo ambiental competente, supriria a
necessidade do ADA.

De qualquer forma, ha nos autos copia do ADA protocolizado em 30 de
junho de 2007 (e-fl. 55/56), ou seja, seis meses antes da data do fato gerador, ocorrido em 01
de janeiro de 2008.

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator



